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SAÚDE

Riscode febre amarela é
menoremquemtevedengue

ARQUIVO

O mesmo mosquito transmite dengue e febre amarela

O paciente que contraiu
dengue pode ter menos
chancede ser infectadope-
la febre amarela. A infor-
mação é do consultor cien-
tíficodoInstitutodeTecno-
logia em Imunobiológicos
(Bio-Manguinhos) da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fio-

cruz)ReinaldoMenezes.O
professordissequehámui-
tas evidências laborato-
riais,epidemiológicasehis-
tóricas de que a dengue
protegecontraafebreama-
rela. Um estudo feito pela
equipe de Menezes mos-
trouqueaviremia(presen-
ça de vírus no sangue) é
mais baixa nas pessoas que
já tiveramdengue.
“Embora não esteja

provado nem eu tenha a

certeza, acho que a gente
pode falar que é muito
provável que a dengue te-
nha protegido oRio de Ja-
neiroatéagoracontraafe-
breamarelae tambémdos
eventos adversos”, disse.
Entreasevidênciase fa-

tores históricos, Menezes
lembrou a observação fei-
ta, após uma epidemia de
febre amarela, de umgru-
po de soldados do interior
do Equador que não tive-

ramdengueeoutrosdare-
gião costeira que tinham
contraídoadoença.Aava-
liação indicou maior inci-
dência de febre amarela
na região sem dengue.
“Estudei bastante isso.

Achoqueonúmerodeevi-
dências émuito fortemos-
trando que dengue não
evita a febre amarela, mas
evitaasformasmaisgraves
da doença, diminui muito
aincidênciadessasformas.
Isso deverá proteger con-
tra febre amarela e tam-
bém deve proteger contra
os eventos adversos da va-
cina”, contou.
(Agência Brasil)

Pesquisador tem
evidênciasqueadengue
diminui impactoda
febreamarela

VITÓRIA

Reintegraçãodepossede
terrenopode levar até 30dias
Justiça jádeterminoua
desocupaçãodaárea,
conhecida como
Fazendinha

TATIANA MOURA
tmoura@redegazeta.com.br

Apesar de a Justiça já ter
ordenado que as cerca de
700 famílias que ocupam
uma área particular, en-
tre os bairros Grande Vi-
tória e Universitário, na
Capital, deixem o local, a
reintegraçãodepossepo-
de levar até 30 dias. A
afirmação é do tenente
da Polícia Militar Antho-
ny Moraes Costa.
Ele afirma ter visitado o

local e ter feitoumrelatório
de risco prévio, que estabe-
lece o efetivo necessário de
tropascasosejanecessárioo
usoda forçapolicial.Orela-
tório foi entregue ao Co-
mandodePoliciamentoOs-
tensivo Especializado
(CPOE), que será o respon-
sável por executar a reinte-
gração de posse, após fazer
uma reunião com vários
agentes. No entanto, a reu-
niãoaindanãotemdatapa-
ra acontecer.
“O Comando de Poli-

ciamentoOstensivoEspe-
cializadovaianalisaro re-
latório, e vai acionar, para
uma reunião prévia, os
outros agentes que de-
vemestar envolvidos nes-
sa questão, que são de ór-
gãoscomoOrdemdosAd-
vogados do Brasil (OAB),
prefeitura, Defensoria
Pública, Conselho Tute-
lar, a parte requerente no
processoeooficialdeJus-

tiça”, explica.
A reunião faz parte de

um planejamento que de-
finirá a responsabilidade
de cada um dos órgãos no
processo, visando a inte-
gridade das famílias que
estãonaáreaocupada.Pa-
ra além da reunião, o te-

nenteexplicaquea reinte-
gração de posse também
nãofoi cumpridaporqueo
juiz que expediu a ordem
judicial, no último dia 5,
deu aos invasores o prazo
de 15 dias para contesta-
ção da liminar.
“Quandoojuizestabele-

ce aordemde reintegração
deposseimediata,elejádiz
nomandado judicial,nesse
caso ele abriu umprazo re-
cursalde15dias.Seaspes-
soasqueestãonaáreaapre-
sentaremprovas queaque-
le espaço não pertence aos
quealegaramseremdonos,
elasvãopoderpermanecer,
masémuitodifícilelascon-
seguirem isso”, avalia.
Um dos proprietários

daárea,quepreferenãose
identificar, afirma que es-
pera que as providências
sejam tomadas o mais rá-
pido possível.
“Está demorado de-

mais, já temduassemanas
queestamoscomaliminar
em mãos e até agora não

foram tomadas providên-
cias. O oficial de Justiça já
comunicouaopessoalque
elesdevemdeixaraárea,e
nós estamos aguardan-
do”, diz.
No último dia 5, um

grupo tentou invadir uma
área pública de proteção
ambiental que fica em
frente ao local: a Unidade
de Conservação da Fonte
Grande. No entanto, fis-
cais ambientais da Prefei-
tura de Vitória receberam
denúncias e uma ação
conjunta, que contou com
agentes de trânsito e co-
munitários da Guarda
Municipal e com a Polícia
Militar, impediu a tentati-
va de invasão.
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Famílias inteiras vivem na área e a Polícia Militar deve levar um mês para garantir a reintegração de posse

ESPERA

“Está demorado
demais, já tem duas
semanas que
estamos com a
liminar em mãos”

X
Proprietário do terreno

Área já
tinha sido
dividida
A área ocupada foi di-

vidida em lotes de 150
metros quadrados. As fa-
mílias chegaram até a
demarcar lotes, usando
arames e cordas, fizeram
esboço de ruas e até re-
servaram um lote para a
construção de uma igre-
ja evangélica.
O ajudante de pedreiro

Leonardo Maia Ribeiro,
29, está vivendo no local
como filhode9anos eum
sobrinhode18,eestáaba-
ladoemterquedeixarolo-
cal. Ele já pensava até em
construir a casa própria.
“Eu pagava R$ 500,00

de aluguel, o meu salário
não estava dandopara co-
mer e para pagar o alu-
guel.Ouvi falar que a área
tinha dono, mas como ele
até hoje não nos mostrou
documento algum que
comprove isso, a gente
continua aqui”, diz.
Segundomoradores do

entorno, o “loteamento”
tem um líder, responsável
pordelimitarasáreaseor-
ganizar a divisão dos lotes
para as famílias que ocu-
pam a área.
As famíliasqueocupam

o terreno afirmam que a
área não tem dono e que
elasnãopossuemresidên-
cia própria e, por isso, in-
vadiram o local.

DECISÃO

“Quando o juiz
estabelece a ordem de
reintegração de posse
imediata, ele já diz no
mandado judicial”

ANTHONY MORAES
Tenente da PM


